
Flávio Caetano: País precisa de uma Defensoria Pública fortalecida

Viceja em nosso país momento singular para o sistema de Justiça: como avançar nas reformas legais e
administrativas de modo a garantir a principal razão de existir do Judiciário, qual seja, a de ser acessível
para a grande massa de brasileiros que encontram dificuldades em solucionar suas demandas judiciais.
Isso se dá por inúmeras razões, que vão do desconhecimento dos direitos do cidadão à incompreensão de
como se organizam e funcionam todas as instâncias que compõem o sistema de Justiça, passando pela
solidificação de uma cultura do litígio que agrava o já elevado contingente de processos em apreciação
por nossos magistrados.

Superar tal estágio de desenvolvimento tem sido alvo de reflexão, pesquisa e proposições da Secretaria
da Reforma do Judiciário desde que assumi o cargo —frise-se, em processo que se iniciou com os
secretários anteriores. Evidente que nessa caminhada são recorrentes as reclamações e críticas, das mais
diversas gamas e origens. Tenho me pautado sempre por tentar absorver tais críticas, ainda que não
concorde com algumas delas, pois é esse rico processo que nos faz seguir a trilha correta. Ademais,
como servidor público à frente da SRJ, é meu papel buscar a formação de consensos sobre os temas
relativos à Reforma do Judiciário.

Esse espírito anima as análises que a SRJ tem realizado junto aos mais diversos interlocutores com os
quais dialoga, sejam eles representantes do Conselho Nacional de Justiça, do Ministério Público, da
Ordem dos Advogados do Brasil e entidades de classe, sejam da Defensoria Pública, órgão indissociável
da visão de uma Justiça célere e acessível aos que dela mais precisam.

Tal diálogo permanente me convence, a cada instante, que o país precisa de uma Defensoria Pública
fortalecida. Assim, a busca por esforços em iniciativas que permitam ampliar o acesso à Justiça passa,
necessariamente, por ampliar a estrutura, a qualificação e a presença da Defensoria em todo território
nacional. Há, portanto, um compromisso público já firmado anteriormente, e reafirmado aqui, com um
sistema de assistência jurídica amplo, que tem a Defensoria como protagonista, mas que envolva outros
atores ligados ao sistema de Justiça —a Constituição de 1988, por exemplo, expressa em seu artigo 133
que o advogado é indispensável à administração da Justiça.

Desta feita, é possível —e recomendável— conciliar a expansão da Defensoria com a valorização da
participação de outras instituições que compõem o sistema de Justiça. À primeira vista, as concepções
em contrário parecem constituir falsas questões, como se o amplo acesso à Justiça já fosse uma realidade
consolidada em nosso país, não um desafio a ser perseguido. Tomemos como exemplo recente o estado
de Santa Catarina, cuja criação da Defensoria Pública se deu só neste ano e que recebeu, no mês de abril,
a Força Nacional da Defensoria Pública, um esforço em prol da diminuição dos graves problemas de
segurança e judiciais enfrentados pelos catarinenses. A Força é a prova inequívoca de que a prestação
jurisdicional aos que mais precisam é responsabilidade de todos —e o governo federal não se furta a
cumprir seu papel.

O que nos compete neste momento, como sociedade, é multiplicar as iniciativas de assistência
jurisdicional e qualificá-las. E, a despeito das críticas, há espaço e papel para a Defensoria, a advocacia,
o Ministério Público e estudantes de Direito, inclusive. E, aqui, convido os leitores a novamente ler
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entrevista que concedi ao site Consultor Jurídico em sua inteireza (http://www.conjur.com.br/2012-jul-
22/entrevista-flavio-caetano-secretario-reforma-judiciario), ocasião em que já estavam lançadas as
sementes desse processo de transformação da Justiça brasileira.

A Defensoria Pública é instituição de alta relevância, cuja autonomia ainda está em vias de se
concretizar em muitos aspectos, mas cuja missão é constitucionalmente prevista: nossa Carta Magna nos
pede um comprometimento crescente com a realização da Justiça, o que pode ser traduzido, sem
dúvidas, como um chamado ao firme engajamento de fortalecimento da Defensoria Pública em suas
diversas instâncias. Há de haver empenho inequívoco para aprovação de Propostas de Emenda
Constitucional e Projetos de Lei, alguns dos quais já tramitam no Congresso Nacional, que consolidem
essa direção.

Para tanto, é preciso que as alterações constitucionais e legais estejam em consonância com a
necessidade de se estruturar a Defensoria Pública em definitivo, de forma paritária com as demais
funções essenciais à Justiça, equilibrando o tripé formado por órgãos julgadores, órgãos acusadores e
órgãos defensores. Afinal, o que se espera de todos os que integram o sistema de Justiça e trabalham por
uma sociedade mais justa, inclusive a Secretaria de Reforma do Judiciário, é um comprometimento
decisivo para que o Brasil tenha uma Defensoria Pública qualificada e fortalecida.

Date Created
29/07/2013

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 29/07/2013


